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RESUMO

Buscarei neste ensaio, fazer uma análise comparativa de três documentos norteadores da Politica Nacional de Educação em Moçambique ao longo das últimas décadas. Trata-se do Boletim da Republica intitulado Politica Nacional da Educação referente ao período 1995 – 1999, do Plano estratégico de Educação 1999 – 2003 e do plano estratégico da educação 2005 – 2009. Centralizarei minha análise comparativa ao Ensino Secundário geral, pois é o garante da formação de qualidade neste subsistema de ensino que permite o ingresso ao ensino superior, bem como o domínio técnico e cientifico das actividades práticas. Constitui minha pretensão, encontrar os elementos inovadores para o desenvolvimento e formação pessoal e profissional dos sujeitos activos da Educação (professores e alunos). Acabarei abordando superficialmente o ensino primário, pois o domínio das competências básicas requeridas para este nível de ensino (por exemplo, saber ler e escrever, saber realizar operações matemáticas, saber ordenar e sequenciar os conteúdos e construir pensamento próprio), constituem a base para a realização como sucesso do nível secundário. Ainda descreverei as competências requeridas para o tipo de Homem a formar. Enquanto metodologia, foi realizada a pesquisa bibliográfica, com ênfase para a área das ciências pedagógicas.

Palavras – chave: politica de educação, desenvolvimento de competências, professores, alunos orientação e formação profissional.

Introdução 

Abordar sobre a análise comparativa dos documentos norteadores da Politica Nacional da Educação em Moçambique, neste caso particular o boletim da Republica sobre a Politica Nacional da Educação referente ao período 1995 – 1999, o Plano Estratégico da Educação 1999 – 2003 e o Plano Estratégico da Educação 2005 – 2009, estimula um debate extremamente complexo, amplo e de origem distinta, em virtude de encontrarmos ainda um distanciamento entre as pretensões e as realizações. Observamos com frequência nos documentos, que o acesso a educação e a qualidade da mesma constituem a palavra de ordem, porem, ainda verificamos crianças e adolescentes que não ingressam a escola devido da falta de vagas, da localização da escola muito distante das áreas de residência, e dos poucos que conseguem ingressar, acabam terminando o nível básico, sem que tenham atingido as competências básicas requeridas para o nível de ensino (saber ler e escrever por exemplo). Minha pretensão centraliza-se no ensino secundário, onde existe o currículo enciclopédico e mais voltado para a teoria, as escolas ainda não possuem laboratórios apetrechados para conciliarem a teoria a pratica, onde se requer um professor qualificado e competente, mas ainda existem os que leccionam sem formação psicopedagógica, com falta de domínio dos conteúdos a abordar, e por seu turno, alunos que pouco se dedicam a aprendizagem, situação que concorre sobre maneira para o não termino do nível de ensino, e o reduzido numero de candidatos que acedem ao ensino universitário.

No presente ensaio, apresentarei também propostas que as considero relevantes para o garante da educação de qualidade de se quer, visando consciencializar os professores sobre a sua nobre missão de educar e formar estudantes competentes que são o garante do desenvolvimento da sociedade de hoje e do amanha em geral. Os alicerces de ordem bibliográfica, irão permitir definir e descrever o processo Politica de Educação e dos Planos Estratégicos de sua implementação assim como servirão de suporte para tornar as estratégias eficazes.

Analise comparativa dos documentos norteadores da politica de Educação em Moçambique a Nível do Ensino Secundário 

O Boletim da Republica número 8/95 de 22 de Agosto aprovada a Politica Nacional de Educação e sua respectiva estratégia de implementação. Particularmente para o ensino secundário geral (objecto da presente reflexão), reporta como seu objectivo principal “ ampliar e consolidar os conhecimentos adquiridos no ensino primário, tendo em vista o ingresso no ensino superior ou a participação em actividades produtivas”. Assim, para que este objectivo se concretize, é necessário que os alunos atinjam um domínio da língua Portuguesa, Matemática e Ciências.

O plano estratégico da educação, 1999 – 2003, alicerçando-se na Politica da Educação, considera que o ensino Secundário “ prepara os alunos para a entrada num mercado de trabalho onde a natureza das capacidades exigidas esta em rápida mutação e onde o domínio de capacidades básicas nas disciplinas nucleares – português, inglês, matemática, ciências e tecnologia de informação e comunicação”.

O que se denota nestes dois documentos é uma intencionalidade para o alcance de uma formação integral e de qualidade para os alunos frequentadores deste nível de ensino. Todavia, ao nível das instituições educacionais neste período poucas eram as que já não tinham sala de informática (particularmente as localizadas nas cidades), todavia as salas não estavam apetrechadas de computadores e professores formados para leccionarem as aulas (cito por exemplo, a desproporção existente entre numero de alunos por computador, onde um computador estava para mais de 300 alunos). 

Requer-se uma formação de qualidade dos estudantes frequentadores deste nível de ensino, onde por um lado sejam competentes profissionais, mas também que alcance o ensino superior. A necessidade da formação de qualidade reside por um lado, no domínio técnico-científico dos professores, e por outro lado, na entrega e dedicação no exercício da sua actividade profissional. Ao longo do plano estratégico da educação 1999 – 2003 e do plano estratégico 2005 – 2009, ainda denotamos professores que não dominam os conteúdos programáticos, que se alicerçam mais no teórico ao invés do prático. Os professores, não passam por formações em exercício regulares, ainda existem os que continuam se prendendo os planos de aulas elaborados a sensivelmente oito ou nove anos atrás, relegando a segundo plano a ideia de que os estudantes não constituem e nem representam um grupo homogéneo.  

Por outro lado, no que diz respeito as estratégias de consecução dos objectivos do ensino secundário, a Politica Nacional da Educação, prevê a expansão do acesso ao nível de ensino, onde aborda três acções: “ a expansão do ensino secundário de modo a atingir uma taxa de transição de 61% ao nível do primeiro ciclo e mais de 8000 alunos no segundo ciclo; a acessibilidade e equidade – onde prevê-se a construção de mais escolas, reabilitação e apetrechamento das existentes, promoção e desenvolvimento de escolas privadas através de incentivos governamentais, construção de cinco novos centros internatos, comparticipação das famílias nas despesas escolares, construção de casas para professores e a promoção do acesso da rapariga, através da atribuição de bolsas de estudo e a isenção do pagamento de propinas para as provenientes de famílias de baixa renda, criação de um ambiente escolar sensível ao género e a promoção da sociedade para a redução da carga de trabalho domestico das raparigas” (95:181). Reportam os planos estratégicos que a rede escolar do nível secundário duplicou, estando actualmente matriculados mais de 230.000 alunos, apesar de reconhecerem ainda a existência das assimetrias regionais no que diz respeito a expansão deste nível de ensino. Portanto, constitui verdade que as escolas secundárias aumentaram, mas o rácio escolas secundárias versus número por províncias contínua desproporcional ao nível das três regiões do pais (Sul, Centro e Norte), com maior enfoque para a região norte. Notamos por outro lado, que o ensino secundário privado, ainda continua enraizado nas cidades e nas sedes distritais, não estando ainda materializado o compromisso da política de educação, que previa a sua rápida expansão para as localidades, postos administrativos, etc.

Outra situação, que ainda impera sobre o ensino secundário são as taxas de reprovações que ocorrem numa tendência desproporcional entre o ensino público e o privado. Geralmente, o grau de motivação, aliado a preocupação peculiar de formar alunos de qualidade, continua desproporcional entre o mesmo professor que lecciona o ensino público (onde nem sempre se preocupa pelo aprendizado dos alunos e pelo desenvolvimento de competências básicas requeridas para estes alunos), mas que o mesmo quando se encontra a leccionar o ensino privado (transforma-se em um professores mais cuidado, mais mediador e mais preocupado pelo desenvolvimento integral dos alunos). Por outro lado, porque os alunos já se perceberam que a taxa de retenção contínua elevada no ensino público em relação ao privado, notamos tendência cada vez mais crescente de abandono dos estudantes do público para o privado.   

No que diz respeito ao acesso a escolarização da rapariga e a atribuição de bolsas de estudo para as carenciadas, observamos ao nível do plano estratégico II, que o numero das raparigas na escola realmente aumentou, porem ainda observamos a não materialização eficaz da atribuição de bolsas de estudo, uma vez que devido fundamentalmente a pouca responsabilidade dos gestores da educação, as bolsas ao invés de serem atribuídas as raparigas carenciadas, acabam sendo atribuídas a alunos e alunas com condições financeiras capazes de sustentar os encargos financeiros da escola, por um lado porque são familiares ou conhecidos dos gestores e por outro porque oferecem alguns valor aos gestores a troca da atribuição das bolsas. Este factor, acaba influenciado o abandono das raparigas carenciadas, aumentado ainda mais pobreza e acabando assim por casarem prematuramente.

Visando melhorar a qualidade de ensino no nível secundário, a política nacional aborda a “necessidade da reforma curricular, a melhoria da qualificação do corpo docente através da formação inicial e contínua, apoio pedagógico e modernização dos métodos de ensino e provisão de material escolar, reabilitação e apetrechamento das escolas” (95:181). A partir do plano estratégico I, começou-se a recomendar a contratação de professores com formação psicopedagógica, todavia devido ao reduzido número de candidatos que reunissem formação psicopedagógica principalmente os que eram necessários para os distritos, ainda assistiu-se a contratação daqueles sem formação psicopedagógica, ocorrendo para tal uma capacitação em matéria de leccionação. O que não se observou, foi a continuidade das capacitações, visando dota-los cada vez mais de técnicas modernas de leccionação. Esta situação estimulou a realização de aulas numa perspectiva unilateral, ou seja, apesar de recomendar-se a mediação didáctica, os professores continuaram sentindo-se detentores dos conhecimentos, relegando os alunos a meros receptores dos conteúdos. Já o plano estratégico II, incentivou a contratação exclusiva de docentes com formação psicopedagógica, aprofundou a necessidade de tornar o aluno não como objecto da aprendizagem, mas como o sujeito da mesma, as capacitações docentes foram incrementadas, contudo alguns professores ainda continuam a não mudar a sua forma de actuação pedagógica.

No que diz respeito ao apetrechamento das bibliotecas, ainda observamos escassez de literatura recomendadas para ao aprofundamento dos conteúdos programáticos, os docentes ainda clamam pela escassez de material didáctico, falo por exemplo de escolas secundárias que apenas tem duas réguas ou dois esquadros para um universo de cinco ou seis professores de matemática. A situação é mais gritante nas disciplinas de física ou química, onde não existe laboratórios, e os poucos que existem não estão apetrechados de material (por exemplo reagentes), e onde existem alguns reagentes ou outro material, os professores não estão capacitados para trabalhar com os mesmos.

Já no que diz respeito a reforma curricular, observou-se ao longo do plano estratégico I e II, a mudança dos conteúdos programáticos, a inclusão de disciplinas profissionalizantes, particularmente citando a disciplina de noção de empreendedorismo (disciplina existente no plano estratégico II). O que ainda não existe, ao nível do ensino secundário é o enraizamento da orientação escolar e profissional, pois os alunos que terminam o secundário do II grau, enfrentam ainda muitas dificuldades na escolha profissional de ingresso ao ensino superior.        

Finalmente, a Politica Nacional de Educação, aborda no que diz respeito ao recrutamento de professores, que “ o acompanhamento e integração dos professores recém-formados, de forma a facilitar a sua rápida profissionalização será apoiada pela Universidade Pedagógica” (95:182). Importa referir que em razão desta visão, a Universidade Pedagógica abriu vários cursos de formação de professores, infelizmente o que se tem verificado é a não continuidade da formação nas áreas curriculares que vinham leccionando no nível secundário particularmente para os que ingressam a universidade via bolsa de estudo do Ministério da Educação. Por exemplo, existem professores que leccionam matemática, física e química e quando entram ao ensino superior mudam para Ensino Básico, Psicologia Escolar ou Educação de Infância, só para citar. Terminado o ensino superior, acabam não contribuindo eficazmente para a melhoria das disciplinas do secundário, preferindo deste modo serem colocadas nos institutos de formação de professores ou realizando tarefas administrativas na escola.     

Nesta perspectiva, visando realmente tornar o ensino secundário, por um lado a porta para o ensino superior e por outro o nível de formação de qualidade para activamente participarem em actividades produtivas socialmente, apresentarei de seguida propostas estratégias para a consecução deste objectivo.  

Estratégias para o sucesso da Politica de Educação em Moçambique

Visando garantir a formação dos alunos com uma sólida preparação técnico – cientifico, acho conveniente implementação se seguintes estratégias:

· Ao nível da formação dos professores – o processo de formação de professores, não deve estar basicamente acoplado a quantidade ao invés da qualidade. Deste modo, os candidatos a professores que não reúnem o domínio técnico – cientifico requerido para exercer com mestria a sua tarefa de educador, não poderá ser aprovado do curso, isto por um lado despertaria a consciência da necessidade de domínio das competências para um bom professor, como também eliminaria a percepção existente de que basta ingressar ao instituto de formação de professor, o candidato já é professor. Caso gritante, ocorre principalmente na qualidade dos professores que leccionam o nível básico, onde muitos não sabem ler e nem escrever, e precisam ensinar os alunos a ler e a escrever. Quando estes alunos atingem o secundário, seu grau de lacunas já aumentou por demais, e não dominando as competências básicas para o nível, optam pela via do suborno aos professores para aprovarem ou mesmo o abandono escolar;

· Alteração ou remodelação dos curricula do curso de formação e professores – o que se nota é que, o currículo de formação de professores continua a ser enciclopédico, onde a carga das actividades teóricas supera e muito a pratica, dito de outro modo, os candidatos são amplamente transmitidos conteúdos teóricos, sem contudo se conciliar com actividades praticas. A realização das actividades práticas, ocorre geralmente no último mês do curso, onde os candidatos em algum momento apenas assistem as aulas sem contudo realizarem aula-treino;

·  Enriquecimento e apetrechamento das salas de informática e laboratórios – esta situação, não apenas ocorre ao nível das escolas secundárias, senão também nos institutos de formação de professores. Ainda hoje, observamos professores que não possuem noções elementares de computador, e subsequentemente pouco ou nada fazem para cativar seus alunos no domínio das tecnologias de informação e comunicação;
· Incentivo a auto-avaliação e a auto-supervisão – tanto os professores como os alunos, precisam avaliar sua actividade, de modo a verificar as dificuldades, os constrangimentos e deste modo orientar melhor sua actuação a fim de melhorar a cada dia que passa. A auto-avaliação e a auto-supervisão, estimulam insensata busca pelo domínio das competências requeridas para a classe ou nível, como também transformam o professor ou o aluno zeladores da sua própria actuação pedagógica. As actividades de auto – avaliação e auto – supervisão poderiam ser complementadas pelas assistências mútuas, isto é, os professores poderiam implementar o sistema de assistências de aulas por colegas, o que permitiria perceber do outro ponto de vista os erros que ocorrem ao longo da sua actuação pedagógica e deste modo melhorar cada vez mais a mediação dos conteúdos ao longo da sua prática, contribuindo assim para o desenvolvimento pessoal e profissional de seus estudantes;
· estimulo a orientação escolar profissional – os alunos do secundário, precisam ser orientados pelos professores sobre as vantagens e desvantagens de fazer um curso a nível superior, mostrando a relevância dos mesmos, o perfil do graduado e as áreas de actuação do mesmo. Esta actividade despertaria deste cedo o gosto ou árduo trabalho dos alunos visando o alcance de seus projectos de vida, evitando-se deste modo a situação de ingresso ao ensino superior sem conhecimento do perfil do graduado, provocando assim a mudança constante do curso ou a realização de um curso sem motivação e interesse, o que sobre maneira concorre para a elevada taxa de reprovações.

Conclusão, Recomendações e Implicações

Esse ensaio teve como objectivo principal formar uma análise comparativa da Politica Nacional de Educação em Moçambique através da Leitura ao Boletim da Republica sobre a Politica Nacional de Educação em Moçambique período 1995 – 1999, o do Plano estratégico de Educação 1999 – 2003 e do plano estratégico da educação 2005 – 2009. Centralizei minha comparação especificamente ao ensino secundário, onde por um lado se requer a formação de alunos qualificados para exercerem as distintas actividades sociais, como também constitui o trampolim de acesso ao ensino superior.

Porque a entrada ao ensino secundário ocorre em principio depois de ter aprovado e adquirido as competências básicas requeridas para o ensino básico, o que na pratica se tem notado, é por um lado, o abandono sem conclusão do nível secundário, porque os alunos infelizmente não adquiriram as competências do ensino básico, mas por outro também porque os professores não dominam os conteúdos programáticos, porque não estimulam a aprendizagem dos alunos e também porque a preocupação fundamental destes se prende ao alcance das percentagens requeridas e consideradas satisfatórias para continuar a leccionar.

Observarmos ainda hoje que a expansão do ensino secundário ainda esta aquém das necessidades do seu grupo alvo, pois as escolas secundárias ainda são poucas e as que existem localizam-se ainda distante das zonas residências da população, estando basicamente centralizadas nas cidades, e sedes distritais. Por outro lado, ainda vivemos e praticamos um currículo meramente enciclopédico, onde o conteúdo teórico não é materializado, ou seja, ainda se nota a falta de ligação teoria – pratica.

Recomendamos que se apetrechem as escolas de material laboratorial para a realização das aulas das ciências exactas (Química, Física, Matemática, etc), mesmo que para tal se recorra a materiais localmente produzidos, por exemplo, os alunos podem trazer das suas áreas de residência peças de raio ou televisores já avariados e que sirvam para os professores indicarem in loco, o que é como funciona um circuito, evitando-se deste modo apenas a apresentação de desenhos no quadro.

Por último, pelo facto de o ensino secundário representar a área intermédia entre o ensino básico e o superior (universitário), conveniente seria que todos os professores tivessem formação psicopedagógica, constantes capacitações sobre as novas técnicas de ensino e aprendizagem, (particularmente as metodologias de ensino em turmas numerosas), as formas de utilização e implementação de métodos activos em sala de aula, pois assim, contribuiriam para o desenvolvimento cognitivo, social, psicomotor e afectivo dos alunos e despertariam neles o gosto pelo aprendizado.     
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